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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
74/2020 

 

 

 
Matéria: EMENDA PROTOCOLO 30015 (PL 26/2020)  
Ementa: FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. EMENDA A PROJETO DE 
LEI QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL e 
SUPLEMENTAR. DEVER DE PRESTAR CONTAS. ESPÉCIE 
LEGISLATIVA COM NATUREZA E OBJETO RESTRITO. PRINCÍPIO DA 
EXCLUSIVIDADE ORÇAMENTÁRIA. MATÉRIA ESTRANHA QUE NÃO 
FIXA DESPESA E NÃO ESTIMA RECEITA. ORIENTAÇÃO 
DESFAVORÁVEL  

 
 
 

Trata-se de pedido encaminhado pela servidora pública Viviane Muller 
Menezes Nunes à Procuradoria Legislativa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca da emenda sob protocolo nº 30015, apresentada pelos 
vereadores Fábio Zanetti – PSDB e João Pedro Albuquerque de Azevedo – PSDB, referente ao PL nº 
26/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que Autoriza a abertura de créditos especiais e 
suplementares no orçamento de 2020 e altera as Leis Municipais nº 8.234/2017 (PPA 2018/2021) e 
8.550/2019 (LDO 2020). 

 
Os motivos foram apresentados. 

 
É o brevíssimo relato. 
 
A emenda, ao incluir o parágrafo único no artigo 4º, impõe que o Poder 

Executivo encaminhe à Câmara Municipal, para serem anexados aos autos do presente projeto de lei, 
a) a comprovação de gastos com a aquisição de material de consumo e contratação de outros serviços 
de terceiros para a secretaria de obras, serviços urbanos e rurais, com cópia da nota de empenho e 
da respectiva nota fiscal, no prazo de dez dias, a contar da data de cada pagamento; e b) a cópia dos 
projetos de execução das obras que serão realizadas com os créditos autorizados nesta Lei para a 
secretaria de obras, serviços urbanos e rurais, no prazo de dez dias, a contar da finalização de cada 
projeto. 

 
Segundo a exposição de motivos: 
 
A presente Emenda ao Projeto de Lei busca viabilizar maior transparência ao uso do dinheiro 
público, em especial frente ao cenário de ausência da prestação de informações solicitadas 
à Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Rurais, que tem inviabilizado o exercício do poder 
fiscalizatório e abrindo grandes brechas para o mau uso do dinheiro público e possíveis 
irregularidades. Com a medida, o Executivo deverá repassar à Câmara os documentos 
indicados, que permitem um maior controle da aplicação dos recursos públicos, a fim de que 
os Vereadores e a comunidade em geral possam ter acesso facilitado e assegurado de tais 
documentos. 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Página 2 de 3 
 

 

Por se tratar de matéria cuja competência é privativa do Prefeito 
Municipal1, deve-se analisar: a) a existência de pertinência temática da emenda com a proposta inicial 
e b) a eventual criação e/ou aumento de despesas2. 

 
A propósito, sobre o poder de emendar projetos de lei, assim já se 

pronunciou o Supremo Tribunal Federal – STF: 
 
O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente 
constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício 
da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir 
corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 
– RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que 
se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 
865/MA, rel. min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na 
Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da 
despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com 
a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), 
observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º, da Carta Política (...). [ADI 1.050 MC, 
rel. min. Celso de Mello, j. 21-9-1994, P, DJ de 23-4-2004.] 

 
A respeito da pertinência temática, não se pode perder de vista que as leis 

orçamentárias anuais e projetos que as alterem apenas podem estimar receitas e a prever despesas, 
em homenagem ao princípio da exclusividade orçamentária, previsto no artigo 165, § 8º, da 
Constituição Federal de 1988. 

 
Desse modo, a previsão de dispositivo estranho à estimação de receita e à 

fixação de despesa, como proposto pela emenda, exigindo do Poder Executivo verdadeira prestação 
de contas em processo legislativo com natureza peculiar e matéria restrita, viola o princípio da 
exclusividade orçamentária. 
 

O intuito nobre dos vereadores, além do mais, deve ser objeto de pedido 
de informação, cujo prazo legal para resposta é de quinze dias, sem prejuízo, ainda, da possibilidade 
extrema de se instaurar Comissão Parlamentar de Inquérito, para se apurar fato certo e determinado, 
caso se julgue necessário. 

 
Outrossim, a instrução e discussão da matéria se encerra quando da sessão 

de votação, ressalvada a hipótese de apreciação de veto, cuja discussão, inclusive, fica restrita às 
razões do mesmo, de modo que despiciendo anexar documentos a processos legislativos findos, os 
quais sequer foram considerados pelos vereadores quando da deliberação da proposição. 

 
1(LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da administração pública; 
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prêmios ou subvenções.  
2 (CRFB): Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º; 
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais 
Federais e do Ministério Público. 
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Por fim, no que tange à criação e/ou aumento de despesas, apesar de a 

própria norma constitucional excepcionar da proibição de criação/aumento de despesa as emendas 
ao projeto de lei do orçamento anual ou ao projeto que o modifique (CF/1988, arts. 63, I c/c 166, § 3º), 
resta nítido, no caso, que não existe aumento de despesa, sendo desnecessário, portanto, qualquer 
análise nesse sentido.  

 
É a fundamentação. 
 
POR TAIS RAZÕES, opina-se pela inviabilidade técnico-jurídica da emenda 

sob protocolo nº 30015 ao PL nº 26/2020. 
 

É a conclusão, salvo melhor juízo. 
 

Carazinho, 24 de julho de 2020. 
 

Luís Fernando Bourscheid 
Procurador do Poder Legislativo 
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